PARECER Nº  1340, DE 2004

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO  RGL. N.º 3216, DE 2003.

Através do ofício CGRMC 562/2003-C, o Sr. Presidente da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia dos documentos relativos à prestação de contas da Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo – CODASP, no exercício de 1998.

         Publicado o Acórdão de fls. 33, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento. Posteriormente, foi encaminhada por esta Comissão cota àquela Corte, solicitando documentação necessária para a instrução dos autos, juntada às fls. 34 a 1514.

Em primeiro lugar, devemos ressaltar que as contas apresentadas pela CODASP, no exercício de 1998 (TC26483/026/98), foram julgadas irregulares pela Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCESP, em 22 de maio de 2001, pois considerou que as justificativas apresentadas pela origem não a elidiu das impropriedades verificadas na instrução dos autos.      

Dentre tais irregularidades destacaram-se: excessivas contratações sem licitação, utilização de modalidades inadequadas de licitação, falhas graves no preenchimento de documentos e ocorrência de despesas impróprias.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

Por meio de Embargos de Declaração, a CODASP alegou que não foram levadas em consideração as justificativas ofertadas pela origem, relacionadas às contratações diretas efetuadas e a falta de confronto de seus valores com a lei de Licitações. 

Considerando que não houve a omissão aventada, em sessão de 09/10/2001, a Segunda Câmara do TCESP negou provimento aos Embargos de Declaração, mantendo-se o v. Acórdão recorrido.

Inconformada com a decisão mantida, a CODASP ingressou com Recurso Ordinário, onde destacou que as dispensas de licitação, assim como as contratações foram realizadas diante de circunstâncias específicas, em virtude de aumento de demanda de serviços em curto espaço de tempo. Ressaltou ainda que, quanto às despesas impróprias mencionadas, já foram adotadas medidas para seu ressarcimento. Finalmente, quanto à documentação rasurada, argumentou que foi instaurada uma sindicância para apuração de responsabilidades.

Segundo entendimentos unânimes da Assessoria Jurídica, Chefia da ATJ, Procuradoria da Fazenda Estadual, o Recurso Ordinário não merecia provimento, uma vez que não acrescentava nada de novo ao presente processo.

Baseado nos autos, o E. Tribunal Pleno entendeu que as razões expostas pela CODASP não foram suficientes para descaracterizar as irregularidades apontadas. Desse modo, o E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em sessão realizada dia 12/03/2003, conheceu o Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, negou-lhe provimento mantendo a sentença originária.

Assim, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribumal de Contas e, dando cumprimento ao § 3º do artigo 236 da XI Consolidação do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº              , DE 2004

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, relativa ao TC-26483/026/98 e dá outras providências

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

"Artigo 1º - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pela E. Segunda Câmara referente ao Processo TC 26483/026/98, que julgou irregular as contas da Companhia de Desenvolviemtno Agrícola de São Paulo - CODASP, no exercício de 1998.

Artigo 2º - Expeçam-se ofícios à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, remetendo cópia deste decreto legislativo para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação."

Concluindo, somos pela aprovação do projeto de decreto legislativo ora apresentado.

É o nosso parecer.

a) JOSÉ DILSON  - Relator

Aprovado o parecer do relator propondo PDL.
Sala das Comissões, em 31/8/2004
a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente
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